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DISCURSO DE SUA EXCELÊNCIA O SENHOR ELÍAS ANTONIO SACA,
PRESIDENTE DA REPÚBLICA DE EL SALVADOR, PROFERIDO NA SESSÃO SOLENE DO CONSELHO PERMANENTE DE 27 DE NOVEMBRO DE 2007

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
N.V. Nº OEA-417/2007
A Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos ao referir-se à intervenção do Senhor Presidente da República de El Salvador, Elias Antonio Saca González, realizada na Sessão Solene do Conselho Permanente de 27 de novembro de 2007.
A respeito, esta Missão Permanente toma a liberdade de anexar o discurso do Senhor Presidente Saca, com a solicitação de que ele seja traduzido para os idiomas oficiais da Organização e distribuído a todas as Missões Permanentes e Observadores.

A Missão Permanente de El Salvador aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais distinta consideração.

Washington, D.C., 27 de novembro de 2007

À Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

DISCURSO DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

ELIAS ANTONIO SACA

NA SESSÃO SOLENE DO CONSELHO PERMANENTE

EM SUA HOMENAGEM
Sejam minhas palavras iniciais para expressar-lhes a mais calorosa saudação em nome do povo e do governo de El Salvador, em cuja representação tenho a honra de ser recebido por este órgão político da Organização dos Estados Americanos.

Agradeço suas palavras e a amável recepção nesta Casa das Américas, por excelência e tradição, foro de diálogo político, concertação e cooperação entre seus Estados membros, os quais complementam os esforços nacionais em prol do desenvolvimento político, econômico, social, cultural e ambiental na América.
O estado atual das relações internacionais, e em particular das relações hemisféricas, evidencia a importância crescente que a OEA adquire, sob uma liderança ponderada e com um pensamento político claro, efetivo e realista, personificado pelo Doutor Insulza, cujo trabalho em equipe com o Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Ramdin, abona o entendimento entre sub-regiões e paises.

Também expresso minha satisfação porque minha visita à Organização – que se define como o epicentro político do Sistema Interamericano – se realiza na presidência argentina deste Conselho Permanente.

Senhoras e Senhores, pouco mais de 100 dias após ter assumido a presidência de meu país, recorri a este augusto foro para ratificar o credo interamericanista do meu governo, cujas credenciais democráticas refletiam, da mesma forma que hoje, a dinâmica da sociedade salvadorenha, a qual se identifica com os propósitos e princípios consagrados na Carta da OEA e na sua Carta Democrática.

A democracia, em todos os Estados do Hemisfério, apóia-se na vigência das instituições de cada um deles, hoje, estou novamente aqui para ratificar ante os governos dignamente representados pelos Senhores que em El Salvador sopram ventos de paz, entendimento, liberdade e desenvolvimento; nossa paz social se aperfeiçoa dia a dia; o progresso com eqüidade alcança cada vez mais os diferentes setores do povo salvadorenho; e a liberdade é o denominador comum de nossas condutas e atividades individuais e coletivas na construção de um futuro melhor para os salvadorenhos.

É precisamente neste ponto que se concentram minhas palavras, uma vez que as liberdades, no caso de El Salvador, animam os fundamentos da convivência nacional, com base no respeito à dignidade da pessoa humana e na construção de uma sociedade mais justa, essência da democracia e da paz.  Esses valores são próprios da idiossincrasia do povo salvadorenho e, portanto, constituem o referencial que serve de guia nas decisões dos poderes do Estado e nos compromissos dos atores políticos.

El Salvador enfrenta seus desafios de diferente natureza com a convicção e certeza de que o fortalecimento de suas instituições é uma das forças motrizes para se avançar com eqüidade rumo a uma sociedade mais coesa, solidária e participativa, com maiores oportunidades.

Estamos conscientes de que o maior desafio da democracia é traduzi-la em fatos, pelo que promovemos iniciativas e projetos voltados para a melhoria da qualidade de vida das grandes maiorias, dispensando atenção prioritária aos grupos vulneráveis, como as mulheres, as crianças, os idosos e os deficientes.

Decorridos mais de 15 anos da assinatura e vigência bem-sucedida dos acordos de paz em meu país, um novo El Salvador tem apostado na modernização de nossas estruturas políticas e econômicas, dedicando-se ao serviço da realização dos direitos individuais e sociais, com o objetivo último de reduzir ainda mais a pobreza, com ênfase especial na pobreza extrema, que ainda abrange inaceitavelmente cerca de 12% de meus compatriotas, embora nossos esforços tenham sido bem-sucedidos, logrando reduzi-la, com perseverança e determinação, em mas de 20 pontos percentuais,

Meu governo tem centrado sua gestão na formulação e implementação de políticas públicas integrais, por meio das quais o Estado exerce a plenitude do seu papel subsidiário, que vigia e ampla a transparência de gestão e a prestação de contas dos recursos disponíveis, que requerem um uso eficiente e focalizado.
Somos firmes e justos: na área econômica, para que impere uma concorrência sadia; na área social, para que se concretize cada vez mais a igualdade de oportunidades; no campo jurídico, para que impere o Estado de Direito; na arena política, para que esta função seja verdadeiramente de serviço nacional; e no meio ambiente, para que o progresso não seja alcançado às expensas do bem-estar das gerações atuais e futuras.

Não é possível ser de outra forma, já que o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a realização de eleições periódicas e livres e o regime pluralista de partidos e organizações políticas, bem como a separação e independência dos poderes públicos, constituem elementos essenciais da democracia representativa, que a Carta Democrática Interamericana consigna e que nosso ordenamento jurídico interno nos indica e nos manda seguir.

O que se disse acima constitui o âmbito dos componentes fundamentais do exercício da democracia, no qual ressaltamos a liberdade de expressão e de imprensa.  Antes de assumir responsabilidades políticas, a pessoa que lhes está dirigindo a palavra teve o privilégio de exercer a presidência da Comissão Permanente de Liberdade de Expressão da Associação Internacional. Por isso, os Senhores compreenderão que minhas convicções a respeito são de princípio e não negociáveis, uma vez que correspondem à essência de meu compromisso essencial com o que creio e respeito.

Por isso, postulo que a democracia se fortalece com o pleno respeito à liberdade de expressão, ao acesso à informação pública e à livre divulgação das idéias, como um direito individual e coletivo que não deve sofrer restrições.  Por conseguinte, não deve ser limitado nem religado.  Devemos ser todos vigilantes na defesa destes direitos, uma vez que isso propicia o dialogo e potencializa o nosso pensamento para o debate em um clima de respeito e tolerância, base fundamental para a vida democrática dos povos e coluna vertebral do sistema de liberdades.
Com uma visão ampla e de longo prazo que transcenda a conjuntura política ou o governo de turno, os Estados devem procurar ordenamentos jurídicos que regulem de uma maneira legitima o direito ao acesso à informação pública, bem como os mecanismos que o tornem efetivo, incentivando a transparência e a prestação de contas na administração publica.
Nos lugares em que se limitam as liberdades de expressão e de imprensa, extravasa-se o exercício do poder e se abrem as portas para o abuso, a intolerância, a ausência de transparência, a corrupção e a impunidade governamentais.
Os governos do Hemisfério, no mais alto nível, reunidos no Processo de Cúpulas das Américas, têm coincidido em que uma imprensa livre desempenha um papel fundamental em matéria de respeito e promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os indivíduos.

Tão importante como o fato de os indivíduos e os grupos se pronunciarem sobre os temas de transcendência nacional é que aqueles que ostentam o poder os escutem e sejam receptivos a essas preocupações, já que o poder não é um fim nem um objeto em si mesmo, mas os seus detentores temporários devem exercê-lo de maneira que reflita as inquietações e propostas, inclusive daqueles que não necessariamente coincidem com eles.
Senhoras e senhores, na OEA, caixa de ressonância do direito dos povos da América à democracia e à liberdade, concorre a obrigação dos governos de promovê-la e defendê-la, enquanto regime político e sistema de vida, em virtude dos quais determinamos livremente nossos destinos, assumimos agendas comuns de desenvolvimento e contribuímos para a estruturação de sociedades mais livres, apoiadas em instituições e práticas participativas de cidadania com informações suficientes para poder participar dos processos de tomada de decisões, tanto no nível local como no nacional.
A OEA constitui um espaço de encontro com múltiplas vantagens comparativas, para contribuir no sentido de que cada dia se torne o enunciado de que os valores democráticos e o desenvolvimento são interdependentes e se reforçam mutuamente.

Nessa ordem de idéias, a discussão sadia e o debate das posições que privilegiam a busca de consensos e possibilitam o entendimento fortalecem a organização e constituem o pilar fundamental, a sustentação e um elemento essencial do multilateralismo.

Não é certo, por isso, que a OEA seja hoje uma organização que reflete um Hemisfério com marcada preocupação, com acentos e matizes relacionados com o mal-estar da democracia, os fatores de instabilidade, os pontos fracos institucionais e as respostas sobre é necessário se chegar a um consenso para se poder enfrentar os desafios que a globalização coloca, respectivamente, no plano nacional, sub-regional e hemisférico.  Pelo contrário, é nosso dever perpetuar o espírito da Carta Democrática Interamericana e fazer com que a cada dia se mantenham vigentes os elementos essenciais que lhe deram sentido e vigência.
Estimados amigos, as práticas democráticas estão destinadas a dirimir as diferenças e alcançar compromissos com base nas regras do jogo político legítimo, mas o fato é que encontram seu maior desafio nos numerosos dissensos sobre problemas de desenvolvimento e necessidades ingentes da cidadania em termos de educação, saúde, moradia, emprego produtivo e meio ambiente.
É imperativo gerar os grandes acordos sobre a direção do Estado em seu conjunto, em função do fortalecimento requerido da institucionalidade e do Estado de Direito, para contribuir para a governabilidade nas Américas.
A OEA enfrenta, por sua vez, o imperativo contínuo de que o acionamento interamericano potencialize os elementos essenciais e os compromissos fundamentais da prática democrática.
Isso passa por uma estreita colaboração entre os Estados membros, com o propósito de aperfeiçoar mecanismos eficazes que abordem a segurança dos Estados desde um enfoque multidimensional, para combater, de forma conjunta, os flagelos que hoje em dia nos abatem.
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Nos países centro-americanos, estamos convocados a aprofundar nosso processo de integração, em razão do qual contamos com instituições e instrumentos que definem um espaço normativo de crescente complementação entre nossos povos e os setores produtivos, o que determinar a curto prazo, entre outras coisas, uma união aduaneira e um melhor posicionamento para práticas de comércio e investimento com outros paises a regiões, com base em instituições sólidas e dinâmicas que tornem mais atraente e segura a nossa região, propiciando com isto o sentimento e a visão comunitária que pretendemos implementar.
Embaixadoras e Embaixadores, essa é a minha visão da construção de uma nova ordem interamericana, em que os esforços e aspirações nacionais e sub-regionais se somam ao sentido genuíno da solidariedade americana, que, no âmbito das instituições democráticas, contribui para consolidar um regime de liberdade individual e justiça social, fundamentado no respeito dos direitos essenciais do homem.

Estou convencido de que a melhor defesa do sistema democrático é fazer que a liberdade se converta no âmbito ideal para a geração de mais e melhores oportunidades para todos, para consolidar uma agenda orientada para a qualidade de vida dos setores menos favorecidos e para tornar nossas sociedades mais justas e mais humanas.
Concluo ratificando nossa confiança na Organização, hoje mais atuante e presente que nunca, nas aspirações dos povos americanos e em seu multilateralismo proativo, que complementa e contribui para tornar cada dia mais reais os benefícios da democracia e da liberdade.

Muito obrigado.
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